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    A minha filha Julia, a minha mãe Minelvina (in memoriam) e ao meu anjo de luz Sofia (in memoriam).


  




  

    A academia não é o paraíso. Mas o aprendizado é um lugar onde o paraíso pode ser criado. A sala de aula, com todas as suas limitações, continua sendo um ambiente de possibilidades. Nesse campo de possibilidades temos a oportunidade de trabalhar pela liberdade, de exigir de nós e dos nossos camaradas uma abertura da mente e do coração que nos permita encarar a realidade ao mesmo tempo em que, coletivamente, imaginamos esquemas para cruzar fronteiras, para transgredir. Isso é a educação como prática da liberdade.




    bell hooks


  




  

    PREFÁCIO




    O convite para prefaciar esta obra trouxe-me grande satisfação. A primeira, pela autoria de uma pessoa-mulher instigante em seus estudos, demonstrado desde nosso primeiro encontro de orientação, na década de 2000. A segunda, pela eleição do tema com o sujeito feminino dos assentamentos rurais, sua constante preocupação. Nesta ocasião o avanço de seus estudos, traz a abordagem De-Colonialidade.




    Esta perspectiva, forjada no pensamento crítico latino-americano, tem sido apropriada por movimentos sociais e políticos; aqui ela se assenta nos estudos feministas e no espaço educacional, com destaque para as práticas e saberes de professoras e professores de assentamentos rurais maranhenses.




    A estrutura da obra, cuidadosamente montada, traz os elementos conceituais, teóricos e práticos, de forma analítica, criativa, assaz reflexiva, fugindo de usuais narrativas, que se apresentam superficiais e dissertativas.




    Haja vista o entrelace pessoal (físico), formativo, local, profissional e os marcos da modernidade/colonialidade. Este movimento opera com o destaque do ser mulher/professora e do homem/professor (em menor proporção), no espaço rural, que enfrenta adversidades políticas, sociais e institucionais, de forma audaz, a qual nos propicia um fragmento na história da educação e na feminista, até então invisível, em parte. Isto devido à decolonialidade, enquanto processo de ruptura das imposições do eurocentrismo, desde o século XVI, quando aportaram os colonizadores ibéricos, dentre estes os portugueses.




    As informações contidas, especialmente, nos quadros e tabelas, trazem uma breve história da mulher maranhense no que concerne à educação, formação, saberes e fazeres, mas com práticas pluriversais e, portanto, locais.




    Os conhecimentos veiculados no contexto do estudo (rural e de assentamentos) procura romper com a dominação epistemológica, que reverbera na subalternidade do sujeito mulher/professora colaboradora neste estudo. Pois a centralidade de suas práticas é conhecer o “mundo a partir do próprio mundo em que vive” (Mignolo, 2003).




    Esta perspectiva, com clareza de explanação, direciona a autora da obra em sua narrativa. Constatação cada vez mais provável de que o eurocentrismo, enquanto determinante de saberes e práticas de mulheres/professoras/assentadas esteja no meio de uma transformação fundamental.




    Tal transformação é instigante porque os colaboradores e interlocutores na pesquisa, nem todos nasceram no espaço rural. Alguns são oriundos de povoados urbanizados dos municípios maranhenses.




    O registro de sua procedência traz-nos uma contribuição do alargamento de mundo, que enriquece o conhecimento trabalhado, ao oferecer-lhe uma autoconsciência, que lhe permite ver-se, também, através da revelação de outros mundos, com poucas similaridades.




    Essa diversidade de olhares de mundo nos conhecimentos veiculados, sedimentam saberes, fazeres, na decolonialidade, que ao mesmo tempo é parte e crítica nessa tese.




    A coexistência dessas questões e das categorias que apresentam a autora sobre as mesmas, adensam a obra, que não seria diferente face ao fôlego de estudo de Elisângela.




    Desta forma é indiscutível a importância da tese, não só pela sua consistência teórico-prática, como pelo que evidencia e, também, pelo que ela aponta como novos caminhos de estudo, com a temática, emanando, sem fim novas ideias. Além de ser uma obra inaugural, com a força decolonial ambientada na educação, no feminismo e na historiografia no campo de estudos no Maranhão.




    Diomar das Graças Motta




    Dra. em Educação pela UFF/RJ




    Profa. Emérita do Programa de PPGE/UFMA


  




  

    INTRODUÇÃO




    A realização deste estudo está inteiramente ligada ao nosso percurso pessoal e profissional e, falar disso, torna-se uma tarefa complexa, visto que implica construir um discurso que só pode ser dito por nós, mas que na verdade não é só nosso, pois os significados foram se construindo nas interações com outros sujeitos, na troca de experiências com companheiros e companheiras de trabalho, mestres e mestras, alunos e alunas do Ensino Médio, Técnico e Superior e Pós-Graduação, sobretudo na convivência com a pluralidade e diversidade de visões de mundo, de ideias e de valores.




    O percurso pessoal se deu por estarmos inserida no meio rural, através da convivência familiar, por meio de pai e mãe agricultores que, embora na vida adulta viessem a adotar outras profissões – pai, carpinteiro e marceneiro, e mãe, dona de casa –, viveram toda sua infância, juventude e parte da idade adulta como trabalhador rural e como quebradeira de coco. Entretanto, ambos não perderam esse vínculo e seus 10 (dez) filhos, 6 (seis) homens e 4 (quatro) mulheres, cresceram convivendo com o urbano e o rural.




    A escolha profissional se deu pelo Curso de Pedagogia que foi realizado no período de março de 1998 a dezembro de 2002, na Universidade Federal do Maranhão (Ufma), Campus de Imperatriz, onde obtivemos Licenciatura Plena em Pedagogia com Habilitação em Supervisão Escolar. Nos 5 (cinco) anos de vivência universitária, além da dedicação aos estudos, envolvemo-nos com atividades extensionistas: primeiramente na organização de seminários, palestras e eventos acadêmicos, e, em seguida, como universitária, no Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), acompanhando o desenvolvimento das atividades de alfabetização em assentamentos da Reforma Agrária e ministrando aulas na escolarização de monitores de alfabetização. Esta atividade desenvolveu-se de outubro de 1999 à julho de 2001, e permitiu-nos um contato aprofundado com a realidade da Reforma Agrária na região Tocantina do Estado do Maranhão.




    As experiências vividas neste período e nestas atividades causaram-nos um enorme impacto. As atividades acadêmicas tradicionais, ligadas ao estudo teórico dos processos de ensino aprendizagem, mesmo contextualizadas, a partir dos estágios curriculares, não fornecem a dimensão exata da realidade educacional, particularmente da educação rural.




    O envolvimento com o Pronera, originalmente um estágio extracurricular acadêmico, ampliou-se em nosso horizonte profissional e pessoal, a partir do convívio com as mazelas da vida camponesa, onde famílias assentadas, entregues à própria sorte, lutavam para sobreviver ao desprezo oficial. Nesse período, grande parte dos assentamentos não possuía estradas nem eletricidade, lutava com problemas sérios de saneamento e não dispunha de custeio agrícola. Os dados que recolhemos, à época, apontavam para um analfabetismo adulto em torno de 85% dos assentados. Ampliando-se o conceito para o analfabetismo funcional, adultos que não completaram a 4ª série do Ensino Fundamental, chegamos a um índice próximo de 100%.




    A experiência com o Pronera desenvolveu em nós e na equipe envolvida um sentimento de compromisso com os assentados e com o processo da Reforma Agrária. Ao mesmo tempo, as limitações institucionais do Programa - que deveria ser permanente, mas, constantemente sofria interrupções por descompromisso dos gestores federais - mostraram-nos a necessidade de dar sequência ao nosso trabalho fora daqueles limites estreitos. Nesse sentido, composto predominantemente por remanescentes daquela equipe, participamos, em 2001, de uma organização não governamental voltada para a educação popular, principalmente rural, para o ambientalismo e para o desenvolvimento sustentável de comunidades rurais: o Instituto Licere.




    A partir de maio de 2002, desenvolvemos a assessoria pedagógica na elaboração de Planos de Desenvolvimento dos Assentamentos da Reforma Agrária (PDAs), em parceria com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra-MA). A equipe multiprofissional trabalhou no período de 2002/2003 na elaboração de 10 (dez) PDAs na região Tocantina e no sul do Estado. Paralelamente a este trabalho, elaboramos para o Instituto Licere projetos de formação continuada de professores voltados para os assentamentos da Reforma Agrária e comunidades periféricas de São Luís e Imperatriz (MA).




    Em outubro de 2003, assumimos a coordenação pedagógica do Pronera, convênio Ensino de Jovens e Adultos (EJA) Tocantins. O convênio de alfabetização (1ª e 2ª série do Ensino Fundamental) alcançou 1.200 assentados da Reforma Agrária em 60 turmas de 20 alunos, com a escolarização (7ª e 8ª séries do Ensino Fundamental) de 60 alfabetizadores no período de 12 meses. Produto de parceria entre o Incra, a Federação dos Trabalhadores Rurais do Estado do Maranhão (Fetaema) e a Ufma, o convênio apresentou resultados satisfatórios, desempenhando um papel relevante para a população camponesa assentada. Embora não logrando alcançar seus objetivos originais plenamente, em razão da irregularidade e carência de recursos financeiros, contribuiu para a melhoria de vida de parcela significativa dos assentados da Reforma Agrária naquela região. O Projeto EJA Tocantins, não obstante as dificuldades encontradas para sua implantação, contribuiu decisivamente para a criação de uma cultura pedagógica nas comunidades atendidas.




    Tal envolvimento aumentou em nós o desejo de trabalhar com as camadas populares e mais especificamente com as pessoas que se encontram no campo, defendendo uma educação que supere a oposição entre campo e cidade e a visão predominante de que o moderno e mais avançado é sempre o urbano; defendendo o campo como um lugar de vida, cultura, produção, moradia, educação, lazer, cuidado com o conjunto da natureza e novas relações solidárias que respeitem a especificidade social, cultural e ambiental dos seus sujeitos, lutando por direitos sociais, humanos, consequentemente universais, garantidos com políticas universais. Políticas que garantam a universalização do direito à educação.




    Os trabalhos realizados com os camponeses e as camponesas da “região Tocantina”, ou Sudoeste do Estado do Maranhão1, geraram a Dissertação de Mestrado intitulada Trajetória Educacional de Mulheres em assentamentos da Reforma Agrária na Região Tocantina – MA, defendida em 2007 no Programa de Pós-Graduação em Educação da Ufma, e o livro com o mesmo título, publicado em 2009, em coedição da Editora da Ufma (Edufma) e da Editora Mulheres (SC). O foco da pesquisa estava na reconstituição da trajetória educacional das mulheres, realizada com ênfase nas implicações de gênero, na busca de escolarização e nas atividades desenvolvidas como alfabetizadoras.




    Em 2008, esta investigação foi ampliada por ocasião do Edital nº 57/2008 do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), através do qual obtivemos o financiamento da pesquisa intitulada A mulher-professora de assentamento da Reforma Agrária: Uma escrita que se faz história, concluída em dezembro de 2010. Nesta, centramos nossa discussão na construção social de gênero, no modo como as mulheres se comportam e usam seus discursos, sejam eles informais (em casa, na roda com amigos) ou formais (em sala de aula), assim como a interferência na sua trajetória docente.




    Em 2010, desenvolvemos a pesquisa com o título Representações e memórias de professoras: um estudo das relações sociais de gênero de mulheres camponesas, também com financiamento pelo CNPq. Nesta, ampliamos nossa investigação no espaço rural, por ser historicamente excluído ou pouco contemplado pelos estudos científicos e que só recentemente tem recebido atenção por parte das agências governamentais. Por ser o espaço rural o lugar de reflexão e ação, decidimos por trazer à tona o modo como as professoras representam e ressignificam aspectos do passado escolar na construção e reconstrução de seus pertencimentos de gênero, etnia e de classe social, enquanto moradoras de assentamentos, tendo em vista, entre outros, sua atuação nos sindicatos e nos movimentos sociais.




    A maior parte dos problemas enfrentados no exercício profissional destas professoras diz respeito à ausência secular do Estado brasileiro no atendimento às demandas sociais de populações rurais. Algumas iniciativas, como o Pronera, criado em 1998, ligado ao governo federal, através do Incra, atendem parcial e limitadamente demandas formativas dos assentamentos. Os movimentos sociais representam importante fator organizacional para a apresentação de demandas, como ficou claro durante as pesquisas nos assentamentos, nos municípios de Açailândia e Porto Franco, com conquistas efetivas.




    A mesma ausência do Estado brasileiro, em suas três instâncias (municipal, estadual e federal), no que se refere à produção econômica, observa-se nas demandas sociais dos assentados. A falta de políticas públicas permanentes, articuladas, com dotações específicas e com a participação da comunidade em seu planejamento e execução torna difícil a sustentabilidade dos assentamentos da Reforma Agrária. No entanto, a trajetória educacional das professoras investigadas, nas pesquisas citadas anteriormente, e os resultados obtidos lançam luzes no potencial libertador pessoal e social. Nascidas e criadas em um ambiente não tão favorável à educação formal e, particularmente, às mulheres, as entrevistadas souberam superar as dificuldades e tornaram-se referências em suas comunidades, projetando o potencial de superação nas novas gerações.




    O ingresso no Doutorado Interdisciplinar em Ciências Humanas, em 2012, na área de concentração Estudos de Gênero, foi planejado desde o término do Mestrado em Educação, que se deu em 2007, pelo Programa de Pós-Graduação em Educação da Ufma, no intuito de ampliar o foco de estudos e pesquisas com as mulheres professoras em assentamentos da Reforma Agrária. A principal questão que se colocava era sobre os impactos das práticas escolares destas professoras nas vidas dos estudantes, filhos e filhas de assentados, bem como compreender a participação destas mulheres na configuração dos assentamentos, enquanto mundo social. Partimos de considerar que, somente numa perspectiva interdisciplinar, que se fundamenta na articulação de algumas contribuições de autores/as vinculados/as a distintas áreas disciplinares, neste caso: sociologia, antropologia, história e educação, seria possível realizar esta tarefa. Esta escolha se justifica em função dos limites das perspectivas disciplinares no sentido de apreender a complexidade do objeto proposto.




    Os estudos empreendidos nas disciplinas do Doutorado, durante um ano e meio, e em especial os módulos: “Epistemologias Feministas”, da disciplina Epistemologia e Pesquisa Interdisciplinar; “Articulação entre as categorias gênero, classe, raça/etnia” na disciplina Teorias da Cultura, da História e do Indivíduo; e a disciplina Epistemologias Feministas: Inflexões pós-coloniais e decoloniais, somados às reuniões dos grupos de estudos e as conversas com colegas, professoras e professores, conduziram-nos, aos poucos, a construir uma nova abordagem de nosso estudo.




    A proposta desta investigação está centrada na análise dos saberes e das práticas educativas das professoras na educação do campo, numa perspectiva crítica-decolonial. Não foi uma decisão fácil, pois requereu uma mudança, ou melhor, uma inflexão na forma como pensamos, estudamos e investigamos nossa realidade. Esta transição se deu em contato com a literatura de autoras e autores que fazem parte do Projeto de Investigação Modernidade/Colonialidade, desafio que impôs a imersão numa perspectiva teórica até então pouco conhecida. Podemos afirmar que houve um “afetamento” destas teorizações, por parte da pesquisadora, como se o ângulo de visão fosse de repente invertido, e as experiências e as leituras acerca do que estudamos alcançassem outra dimensão.




    A porta de entrada neste universo se deu através dos estudos das feministas chicanas e latino-americanas2, também conhecidas como feministas decoloniais3. O encontro com estas proporcionou-nos um novo olhar sobre as professoras que atuam nas áreas rurais, principalmente pelas suas contribuições em relação aos estudos das mulheres e dos feminismos, pautados numa crítica ao feminismo ocidental que descreve as experiências das “mulheres do terceiro-mundo” nos termos da constituição do sujeito feminino ocidental (SPIVAK, 1988). Este enfoque ignora claramente algumas diferenças que são muito importantes, como: a cultura, a história, o idioma e a classe social.




    O que é posto em questão na teoria crítica decolonial é o desprendimento epistêmico que acontece por meio da descolonização do saber e do ser. Para autores como Walter Mignolo e Aníbal Quijano, o desprendimento é o despertar do sonho e da ilusão hegemônica do conhecimento e do entendimento, do horizonte da vida que tem sido regido desde o século XV através do mundo moderno/colonial. O desprendimento começa com a descolonização do conhecimento, o que não significa negar e ignorar o que não se pode negar, e sim saber como utilizar técnicas ou estratégias imperiais com propósitos decoloniais. Esta quebra epistêmica decolonial está em processo, em marcha, em diferentes regiões do planeta e nos guia para outra universalidade, ou seja, uma pluriversalidade como projeto universal.




    A educação descolonizadora surge como necessidade para abandonar o pensamento colonizador que corresponde à matriz colonial de poder. Parte do princípio de que não se pode fazer ação política transformadora de estruturas acadêmicas, sociais, econômicas, sem antes descolonizar a mente. Descolonizar é colocar-se contra as diferentes formas de dominação que existiram e existem e que nos impõem uma lógica de pensar. Cabe às teorias e práticas pedagógicas repensarem essa história, e isso pode ser realizado a partir do momento que deem visibilidade às tentativas de desconstrução das representações inferiorizantes que se contrapõem ao padrão de poder/saber. Tais tentativas são geradas pela resistência dos camponeses: resistência na luta pela terra e pelas demandas sociais para o campo; resistência dos indígenas na defesa de seus territórios, de suas culturas e identidades ancestrais; e ainda resistência dos coletivos negros que se organizam em quilombos e em ações por liberdade (ARROYO, 2014).




    A educação descolonizadora pretende suprimir as discriminações étnica, racial, social, cultural, política etc., defendendo o acesso e permanência de todos ao sistema educativo, na igualdade de oportunidades e condições através do conhecimento da história dos povos, processos de mudança e superação de estruturas mentais coloniais, mediante o reconhecimento, revalorização e fortalecimento de identidades próprias para a construção de uma nova sociedade. A educação camponesa, protagonizada pelos movimentos sociais e por iniciativas pessoais e de organizações não governamentais, tem sido um dos espaços de resistências às representações inferiorizantes dos grupos populares, provocando outros modos de pensar e de educar onde se afirmam sujeitos de produção de conhecimentos, de Outras epistemologias e Outras Pedagogias.




    Tais fundamentos, que serão ampliados no decorrer deste estudo, nos remeteram aos princípios norteadores da Educação do Campo no Brasil e a uma reaproximação com os escritos de Paulo Freire, principalmente porque seu pensamento está na base da episteme latino-americana. Os pressupostos que embasam a educação do campo estão pautados principalmente pela filosofia de Paulo Freire, radicada na educação popular. Sua produção científica, seus questionamentos filosóficos sobre o ato de ensinar e aprender e o significado do conhecimento exerceram grande influência no pensamento pedagógico brasileiro e mundial.




    A educação do campo questiona a lógica do capitalismo e o tratamento reservado historicamente à sua realização. E ela possui muitos desafios, dentre eles, enfrentar a reprodução dessa lógica que se dá por meio da educação bancária, a escola tradicional criticada fundamentalmente por Paulo Freire. Ao mesmo tempo, esta escola do campo enfrenta o desafio de questionar, desconstruir e reconstruir esses princípios e de se inserir num movimento de construção social da educação, da escola e da aula, por meio de uma educação que propõe Freire, que seja transformadora, revolucionária e que liberte o educando da miséria cultural e o afirme como agente histórico de transformação da dominação material.




    Diante do exposto, o problema que se colocou para esta investigação foi: Quais são os fundamentos que norteiam os saberes e as práticas educativas das professoras de assentamentos da Reforma Agrária na região sudoeste do Estado do Maranhão e em que medida contribuem para uma educação de-colonizadora?




    Em correspondência com o problema, este estudo foi pautado em algumas questões norteadoras: Como se deu a formação educacional e profissional dessas professoras? Como a cultural local, as discussões dos movimentos sociais do campo, dos sindicatos e da secretaria de educação contribuem para a apropriação, criação e recriação de seus saberes e práticas educativas? Quais as características dessas mulheres professoras como camponesas, a partir de suas experiências de migração e de territorialidade? Como as questões de gênero se articulam a outros eixos de dominação, como classe, raça/etnia, sexualidade e geração na vida das mulheres professoras e em suas práticas educativas? Que lugar as experiências e os saberes dessas mulheres professoras ocupam no (re)fazer de suas práticas e na configuração de seu assentamento ou comunidade?




    Para buscar respostas a essas questões foram propostos em primeiro lugar o objetivo geral que teve como propósito: Investigar os fundamentos que norteiam as práticas escolares e os saberes das professoras do campo da região Sudoeste do Estado do Maranhão e sua contribuição para uma educação de-colonizadora.




    Em seguida, fomos guiadas pelos seguintes objetivos específicos: analisar, a partir da abordagem decolonial, os fundamentos educacionais, profissionais, os saberes e as práticas educativas dessas professoras; realizar um levantamento bibliográfico acerca da produção sobre mulheres no magistério, em particular mulheres professoras no meio rural, destacando suas abordagens e referenciais teóricos; compreender como a cultura local, as discussões dos movimentos sociais do campo, dos sindicatos e a secretaria de educação contribuem para a apropriação, criação e recriação de suas práticas e saberes escolares; identificar o que as caracteriza como mulheres professoras do campo; analisar como as questões de gênero se articulam a outros eixos de dominação como classe, geração, etnia, racismo, sexualidade na vida das professoras e em suas práticas escolares; e, ainda, perceber e compreender o lugar que suas experiências e seus saberes ocupam no refazer de suas práticas educativas e na configuração do próprio assentamento ou comunidade.




    Este trabalho teve como parâmetro para sua análise a teoria crítica decolonial e feminista decolonial, e estas nos forneceram subsídios para partimos da seguinte hipótese de trabalho: Os saberes e as práticas educativas das mulheres professoras do campo da Região Sudoeste do Estado do Maranhão estão fundamentados, em parte, em concepções tradicionais e eurocêntricas da ciência e da educação e, em outra, numa concepção emancipatória da educação. Embora suas ações sejam motivadas por um viés emancipatório, dado pelos movimentos sociais, algumas reproduzem em suas práticas a lógica da matriz colonial do poder.




    a) Percurso metodológico da investigação




    O ingresso num Programa Interdisciplinar em estudos de gênero foi intencional e planejado, principalmente pelo desejo em realizar uma pesquisa que pudesse contemplar de forma segura a complexidade do objeto de estudo em questão, os fundamentos que norteiam os saberes e as práticas educativas das mulheres professoras de assentamentos da Reforma Agrária, da região Sudoeste do Estado do Maranhão, por envolver questões sociológicas, históricas, antropológicas, políticas e educacionais. De antemão, já partimos de um objeto de pesquisa interdisciplinar, pois de acordo com Claude Raynaut (2011), o que define uma pesquisa interdisciplinar é a identificação inicial de objetos e assuntos híbridos que nascem de uma relação com o mundo.




    O princípio da complexidade em virtude da diversidade é que não existem respostas simples para fenômenos complexos, pois estes exigem respostas complexas. Para Edgar Morin (2003) é impossível conhecer o todo sem conhecer as partes, ou seja, nada está realmente isolado no Universo e tudo está em relação. Cada parte conserva sua singularidade e sua individualidade, mas, de algum modo, o todo. Um dos desafios é tentar entender o todo nas partes. Esta é uma problemática, e a dificuldade de adentrarmos nela supõe um fenômeno histórico e cultural no qual nos encontramos.




    A pesquisa interdisciplinar passa preponderantemente pela postura intelectual diante do problema que investigamos. Este novo posicionamento sobre o mundo e seus acontecimentos são reflexos das profundas mudanças que estão ocorrendo no pensamento, que orientam o mundo de uma visão fragmentada e compartimentada em disciplinas, para uma visão de interdisciplinaridade e transdisciplinaridade. Essas práticas de interação não se dão apenas entre dimensões e saberes com status acadêmico, mas também fortemente com o campo expressivo da arte e com os saberes populares, mesmo que de forma contraditória e paradoxal. Compartilham desses pontos de vistas Boaventura de Sousa Santos (1997), Morin (2003), Eduardo Vasconcelos (2007), Raynault (2011).




    O doutorado interdisciplinar forneceu subsídios importantes para compreendermos que a interdisciplinaridade não é decretada, mas se constrói; é no caminhar e no redescobrir dos estudos e pesquisas que as interfaces vão se revelando. Nesse sentido, Luzinete Simões Minella (2010) em um artigo sobre sua postura interdisciplinar assinala que a interdisciplinaridade é algo intrínseco às disciplinas, pois, nenhuma delas, apesar de suas especificidades, consegue a pretendida autonomia em relação às outras. E como a interdisciplinaridade é um tema recorrente na área de Educação, cabe fazer menção ao que pensa uma de suas mais conceituadas pesquisadoras na área, Ivani Fazenda (1992): a interdisciplinaridade é antes de tudo uma questão de atitude, é algo que se vive. E enfatiza a necessidade de analisá-la mediante sua aplicabilidade, articulando o universo epistemológico e o universo pedagógico. Basta-nos, entretanto, a afirmação de que os estudos de gênero e as teorias feministas consistem num campo interdisciplinar por excelência.




    O nosso mergulho nas epistemologias feministas foi algo conflituoso internamente durante todo o período das disciplinas cursadas nos anos de 2012 e 2013. A sequência destas disciplinas seguiu uma lógica padrão que diríamos, “universal”, no sentido de tentar atender às exigências da formação no campo dos estudos feministas e de gênero. Na dúvida sobre os caminhos teóricos e metodológicos, a seguir, elaboramos vários trabalhos finais de disciplina contemplando as autoras, autores e teorias estudadas, mas no fundo não estávamos satisfeita, faltava algo que, a nosso ver, ainda não conseguíamos identificar.




    No entanto, é inegável o esforço de professoras que trouxeram para a discussão aquilo que, em nossa opinião, foi totalmente inovador: o feminismo latino-americano. Até aquele momento, não tínhamos conhecimento do feminismo latino-americano. Toda nossa leitura e inserção no campo provinham de um pensamento de matriz francesa e norte-americana. Ficamos extasiada. Era só o começo. Cabe destacar também que a inserção nas teorias feministas críticas, mais especificamente em Evelyn Fox Keller, Dona Haraway, Sandra Harding nas disciplinas feministas do programa, pareciam, sob nossa visão, aquelas que embasariam nosso ponto de vista da pesquisa. Mas, no final da disciplina Teorias Feministas e de Gênero, ministrada pelas professoras Luzinete Simões Minella e Teresa Kleba Lisboa, elas nos brindaram com o texto de Chandra Mohanty, Bajo los ojos del Occidente: academia feminista y discursos coloniales que nos afetou profundamente e provocou uma busca incessante para conhecer mais e compreender melhor pelo que lutavam estas feministas, motivos até o momento para nós desconhecidos.




    E então o amigo do curso João Veras nos apresentou a teoria crítica decolonial. O que é isso? E foi aí que comecei a entender melhor seus questionamentos durante as disciplinas do nosso doutorado. No primeiro semestre de 2013, foi oferecida a disciplina Epistemologias Feministas Pós-Coloniais e Decoloniais, no Programa de Pós-Graduação em Literatura, ministrada pela professora Claudia Lima Costa. Esta favoreceu uma aproximação da Teoria decolonial e a inserção na teoria feminista decolonial. Foi uma enxurrada de informações que, em parte, ainda estão sendo processadas, mas foi onde percebemos o caminho que gostaríamos de trilhar para compreender melhor o mundo em que vivemos.




    Daí em diante tem sido um processo prazeroso, porém doloroso, de inserção nessa maneira-outra de entender a dinâmica da nossa sociedade e de seus diversos coletivos social, étnico, racial e de gênero. O nosso ponto de partida para uma análise feminista e de gênero será a das epistemologias feministas decoloniais por oferecer novas perspectivas para a compreensão da vida das mulheres em suas mais diversas situações e localidades. São muitas/os autoras/es que vêm desenvolvendo as abordagens decoloniais nas últimas décadas. Neste trabalho, a análise privilegia os pontos de vista de Yuderkys Espinosa-Miñoso; Chandra Mohanty; Maria Lugones; Rita Segato; Ochy Curiel; Breny Mendoza; Suely Carneiro; Matilde Ribeiro; Francesca Gargallo e outras.




    Para Yuderkys Espinosa-Miñoso, segundo José María Barroso Tristán (2014), o feminismo decolonial é uma aposta epistêmica. É um movimento em pleno crescimento e maturação que se proclama revisionista da teoria e da proposta política do feminismo ocidental, branco e burguês. O pensamento feminista clássico tem sido produzido por um grupo específico de mulheres que tem gozado de privilégios epistêmicos, graças às suas origens de classe e raça. Por outro lado, o feminismo decolonial elabora uma genealogia do pensamento produzido, desde as margens, por feministas, por mulheres, por lésbicas e por gente racializada em geral. Seu diálogo é com os conhecimentos construídos por intelectuais e ativistas comprometidos em desmantelar a matriz de opressão múltipla, assumindo um ponto de vista não eurocentrado.




    Nessa linha, Chandra Talpade Mohanty (2008) critica a tendência da erudição feminista ocidental a colonizar a heterogeneidade material e histórica da vida das mulheres do “terceiro-mundo”, o que denominou de colonização discursiva, prática acadêmica do feminismo ocidental sobre as mulheres do Terceiro Mundo. Com esse entendimento, a autora revisa criticamente o trabalho teórico do feminismo ocidental, suas metodologias eurocêntricas, falsamente universalizantes ao serviço de seus próprios interesses. Argumenta que uma parte considerável do trabalho feminista do Ocidente sobre as mulheres do Terceiro Mundo peca, por um lado, por assumir privilégios universalistas e etnocêntricos e, por outro, por uma compreensão deficiente sobre o impacto da teorização ocidental sobre o Terceiro Mundo no contexto do sistema global dominado pelo ocidente.




    Para Mohanty (2008) existe uma colonização discursiva das mulheres do Terceiro Mundo e da América Latina e suas lutas. Isso não somente tem sido uma tarefa dos feminismos hegemônicos do Norte, mas conta com a cumplicidade e o compromisso dos feminismos hegemônicos do Sul, dado seus próprios interesses de classe, raça, sexualidade e gênero normativo, legitimação social e status social. Remetendo a Spivak (apud ESPINOSA MIÑOSO, 2009), dentro dessa construção não há lugar para uma verdade da experiência da subordinação, a subalterna não pode falar, pois sua voz permanece encoberta pelos discursos sobre elas e sua experiência colonizada por eles.




    Os estudos de gênero, de forma geral, têm se referenciado historicamente na matriz anglo-americana e pouco evidenciado outras perspectivas, como a que ora defendemos. A contribuição científica daquelas/es pesquisadoras/es ocidentais está sendo questionada e, por vezes, é suplantada por um novo paradigma crítico em relação ao modo burguês, branco e eurocêntrico de compreender a vida das mulheres nos diferentes contextos e continentes. O pensamento desenvolvido pelas feministas decoloniais radicaliza a crítica ao universalismo na produção de teoria. Elas mostram, através de suas críticas, que a teoria clássica não dá conta de interpretar a realidade e a opressão das mulheres racializadas cujas origens são provenientes de territórios colonizados.




    Ao adotarmos a teoria crítica decolonial e a epistemologia feminista decolonial, não se fez necessário trabalhar categoricamente outros marcadores sociais que complexificam a subordinação das mulheres, por exemplo, as intersecções entre raça, etnia e sexualidade e outras. Encontramos na teoria feminista decolonial os pressupostos teóricos suficientes para compreendermos que estas divisões e, posteriormente, sua necessidade de conexões são construções eurocêntricas, imbricadas nas nossas existências colonizadas, racialmente gendradas, oprimidas, por isso mesmo, racializadas. Nesse sentido, María Lugones (2014, p. 939) afirma que a colonialidade do gênero ainda está conosco, é o que permanece na interseção de gênero/classe/raça como construtos centrais do sistema de poder capitalista mundial.




    As feministas decoloniais reconhecem o esforço intelectual de várias teóricas feministas como Evelyn Fox Keller, Dona Haraway, Sandra Harding que questionam o androcentrismo nas ciências e terminam por ocultar e excluir o “ponto de vista das mulheres” nos processos de produção de conhecimento. Mas Yuderkys mostra que essa crítica tem seus limites ao não se articular efetivamente a um programa de descolonização e desuniversador do sujeito mulheres no feminismo. Reconhece ainda que várias epistemologias feministas incorporam reflexões a respeito dos debates que têm sido abertos às feministas negras e de cor. No entanto, para a crítica feminista decolonial, aquelas não têm desarmado as premissas básicas da teorização feminista baseada no gênero como categoria dominante fundamental para explicar a subordinação das mulheres. A categoria gênero foi produzida e aplicada universalmente a toda sociedade e a toda cultura sem sequer dar conta da maneira como o sistema de gênero é um construto que surge para explicar a opressão das mulheres nas sociedades modernas ocidentais.




    As investigações que promovemos relativamente às trajetórias de vida de mulheres professoras dos assentamentos da Reforma Agrária da região sudoeste do Estado do Maranhão, conhecida como região Tocantina sempre apontaram para esta perspectiva complexa em sua formação. Estudar sua trajetória pessoal e profissional apenas na perspectiva de gênero, desconhecendo sua articulação com a classe social, etnia, origem geográfica e diversidade cultural, seria incorrer em erro teórico-metodológico que limitaria a compreensão daqueles processos. Felizmente nas nossas pesquisas, apesar das pequenas ‘escorregadas’ neste processo, a realidade sempre foi mais forte que o ‘modelo’. Com a inserção da teoria crítica decolonial e da epistemologia feminista decolonial, nossa perspectiva foi transformada. Não existe apenas uma interseccionalidade dada primordialmente pelo gênero, mas através dela precisaremos de outras para explicar a vida e profissão das professoras. O que existe é, de fato, uma situação de colonialidade do poder que age nas formas de conhecer, aprender e ser que impede de enxergamos nossas próprias epistemes.




    Teríamos uma compreensão limitada daquela realidade social se a considerássemos apenas à perspectiva de gênero, desconhecendo ou diminuindo sua relação com uma variedade enorme de elementos constituintes daquele processo. Desde o início, ficou claro que precisávamos de algo mais para compreendermos a vida dessas professoras. Portanto, para esta investigação entendemos que a Teoria crítica decolonial, juntamente com as epistemologias feministas decoloniais nos dão suporte para compreender de uma forma mais aproximada a realidade destas mulheres, a configuração de seu mundo social, como em específico, o que estamos estudando: seus saberes e práticas educativas. 




    A escolha metodológica está diretamente ligada às opções epistemológicas do trabalho, pois subjacente aos métodos e as técnicas de pesquisa estão sempre as opções políticas da pesquisadora. Por isso, recorremos à autora Linda T. Smith (apud DAMAZIO, 2011) uma antropóloga Maori, da Nova Zelândia, que desenvolve a ideia de “descolonização de metodologias”. Decolonizar metodologias significa uma compreensão mais crítica dos pressupostos subjacentes, motivações e valores que suscitam as práticas de investigação. Diferente das metodologias clássicas de pesquisa científica, as metodologias decoloniais são pluralistas4 e se posicionam como uma ruptura desse tipo de pesquisa colonizadora que tem sido central para perpetuar a colonialidade em todos os seus aspectos. Há uma necessidade de produção de diferentes conhecimentos e estes devem se originar a partir de distintas abordagens e conceitos. O método de abordagem adotado ou percurso metodológico não visa alcançar a verdade por meio da objetividade. Não se pretende chegar a um conhecimento universal, mas sim a um saber local, político e comprometido (DAMAZIO, 2011).




    Danilo Streck e Telmo Adams (2012) corroboram este pensamento ao afirmar que as pesquisas desenvolvidas seja na academia, nos movimentos e organizações da sociedade civil de caráter popular, procuram conquistar um caminho próprio capaz de potencializar os saberes e conhecimentos produzidos no nosso continente. Nesse sentido, enquanto agentes da educação, é imprescindível que tenhamos clareza dos fundamentos em que ancoramos nossas estratégias de superação da colonialidade do saber, do poder e do ser.




    A nossa pretensão é que, através da utilização dos métodos e procedimentos desta pesquisa, enfrentemos a colonialidade contribuindo para a ampliação de caminhos emancipatórios. Nesse caso, foram feitas escolhas quanto ao tipo de pesquisa realizada. Esta é de caráter qualitativo, baseada na concepção de Maria Cecília Minayo (2001) por buscar respostas em questões muito específicas, que não tendem a generalizações, ou seja, trabalhamos num nível de realidade que não pode ser quantificado. A pesquisa qualitativa envolve o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis. Denzin e Lincoln (2010) ratificam essa ideia ao afirmar que a pesquisa qualitativa é uma atividade situada que localiza o observador no mundo. Consiste em um conjunto de práticas materiais e interpretativas que dão visibilidade ao mundo.




    Para esta pesquisa, faremos uso de métodos de caráter teórico e empírico: em primeiro lugar, através da revisão bibliografia sobre o tema. Em segundo, lançamos mão da metodologia da história oral, na sua modalidade “narrativas de vida”. A utilização da história oral contribuiu decisivamente para uma escrita que visibilizou as mulheres como participantes e protagonistas de uma história encoberta pelos discursos e registros masculinos, uma vez que estavam excluídas dos documentos oficiais considerados as únicas fontes válidas para historiografia tradicional, conforme escreveu Silvia Salvatici (2005, p. 30), apoiada em Natalie Zamon Davis:




    [...] a maior parte do que conhecemos nos é transmitida por homens [...] torna-se necessário isolar fontes variadas ainda produzidas por instituições, mesmo aquelas que permitem às próprias mulheres falar mais diretamente; por conseguinte, na esfera privada, por meio de cartas ou diários.




    Corroborando esta ideia, Michelle Perrot (2005, p. 10) nos diz que “as mulheres são feitas para esconder a sua vida” e, em sua obra, As mulheres ou os silêncios da história, focaliza as diversas instâncias, quer públicas, quer privadas, que reiteraram e reiteram que o “silencio é o comum das mulheres”. Para ela as mulheres permaneceram caladas e, por consequência, esquecidas da História. Por isso, para a autora as mulheres são mais imaginadas do que descritas ou contadas, e fazer sua história é, antes de tudo, inevitavelmente, chocar-se contra este bloco de representações que as encobre e necessariamente analisar as representações sobre como elas mesmas se viam e viviam e o que fizeram nessas circunstâncias.




    A expansão das pesquisas entre a história oral dessa articulação com a história das mulheres trouxe, à tona, questões pertinentes à memória, significado e representação numa perspectiva de gênero. O avanço dos dois campos de estudos, história oral e história das mulheres convergiu para o desenvolvimento de metodologias e interpretações. Salvatici (2005) destaca que o ponto central no desenvolvimento de ambos foi o reconhecimento da dimensão subjetiva trazida pelas vozes até então ocultas.




    Quanto a isso, Alessandro Portelli (1996, p. 2) nos ajuda a compreender o lugar da subjetividade nestes estudos. Para ele a subjetividade, ou seja, o trabalho através do qual as pessoas constroem e atribuem o significado à própria experiência e à própria identidade constitui por si mesmo o argumento, o fim mesmo do discurso. Afirma ainda que, enquanto pesquisadores/as, nossa tarefa é a de distinguir as regras e os procedimentos que nos permitam em alguma medida compreendê-la e utilizá-la: “Se formos capazes, a subjetividade se revelará mais do que uma interferência; será a maior riqueza, a maior contribuição cognitiva que chega a nós das memórias e das fontes orais”.




    A história oral e as memórias não nos oferecem um esquema de experiências comuns, mas sim um campo de possibilidades compartilhadas, reais ou imaginárias. A dificuldade para organizar estas possibilidades em esquemas compreensíveis e rigorosos indica que, a todo momento, na mente das pessoas se apresentam diferentes destinos possíveis. Assim é que, para Daphne Patai (2010), o ato de contar uma história de vida envolve uma racionalização do passado conforme ele é projetado e levado a um presente inevitável, possibilitando que uma versão especial da história de vida de alguém possa tornar-se um componente essencial do senso de identidade em um dado momento. Pois do imenso depósito de memórias e reações possíveis evocadas pela situação de entrevista, o entrevistado seleciona e organiza certos temas, episódios e lembranças, então comunicados de maneira particular.




    Para Teresa Kleba Lisboa e Rita de Cássia Gonçalves (2007, p. 85) a história oral tem sido utilizada em pesquisas desenvolvidas com mulheres trabalhadoras (LISBOA, 2004); com aposentados e aposentadas (GONÇALVES, 2006); com mulheres em situação de violência (LISBOA; PINHEIRO, 2005); e com moradoras de comunidades de periferia que migraram de áreas rurais para as grandes cidades (LISBOA, 2003). Assim, a história oral vem contribuindo com o desvendamento de questões passadas obscuras, através da investigação da realidade desses sujeitos, das suas ações e relações que se ocultam nas estruturas sociais, portanto é produtora de conhecimento novo.




    A respeito dessa metodologia, Temis Parente (2007) e Temis Parente e Olaya Fernández Guerreiro (2011) assinalam que o uso da história oral na pesquisa acadêmica torna-se importante quando ultrapassa o modelo de simples coleção de histórias pessoais e se transforma em diálogo sobre o passado, contestando verdades históricas aceitas, ou, ao menos, tornando-as mais complexas ou contraditórias, estimulando novas interpretações históricas. A história oral pode ainda nos ajudar a compreender como as memórias populares são criadas e reproduzidas, e como e por que elas influenciam, ou não, os indivíduos e a sociedade. Ao privilegiar a análise dos excluídos, dos marginalizados e das minorias, a história oral ressalta a importância de memórias subterrâneas que se opõe a “memória oficial”.




    As pesquisas que realizamos até o momento, por meio de Elisângela Amorim (2007), Elisângela Amorim e José Fernando Manzke (2010) e Manzke e Amorim (2012) tiveram como sujeito e objeto de estudo as professoras e professores em Assentamentos da Reforma Agrária. Com ênfase em suas trajetórias pessoais e profissionais, buscamos dar visibilidade às suas histórias de vida, que se mesclam com as conquistas da terra por elas/es mesmas/os ou por famílias e, na sequência, com a luta pelos direitos básicos, principalmente pela educação, nos assentamentos. É importante destacar que foram as mulheres as primeiras a assumirem este compromisso nas comunidades recém-conquistadas e, atualmente, já veem seus/suas antigos/as alunos/as assumindo também a função de professores/as, representando outra geração que foi cunhada por elas, na maioria, pela ação dos movimentos sociais do campo e/ou pela ação sindical.




    As pesquisas no âmbito das “histórias de vida” das/os professoras/es se inserem num campo relativamente novo da investigação educacional, constituindo um novo objeto de estudo. Para Antônio Nóvoa (2000) é possível afirmar que o percurso evolutivo da investigação pedagógica passou por três grandes fases: a primeira, pela procura das características intrínsecas ao “bom” professor; a segunda, define-se pela tentativa de encontrar o melhor método de ensino; a terceira, caracteriza-se pela importância concedida à análise do ensino no contexto da sala de aula. A questão colocada por estas vertentes de estudo estava na possibilidade de estudar o ensino, para além dos/as professores/as. Dessa forma, reduzir-se-ia a profissão docente a um conjunto de competências e de capacidades, dando ênfase à dimensão técnica da ação pedagógica.




    A década de 1980 marcou uma virada na pesquisa educacional, trazendo os professores para o centro da investigação e dos debates educativos, numa estreita relação com a metodologia da história oral. Assim, os sujeitos vão ganhando vida, suas memórias e relatos ganham força, numa vertente que ficou conhecida como abordagem biográfica em educação (expressão genérica ligada a outra mais comum no Brasil, “histórias de vida”). O retorno aos sujeitos e ao biográfico visa justamente valorizar e apreender as experiências, o que vem tornar o conhecimento que se adquire mais complexo e completo.




    Os estudos de Pierre Dominicé (1990), Ivor Goodson (2010), Antonio Nóvoa (2000), Marie-Christine Josso (2010) e outros/as demonstram que as informações sobre as vidas dos professores são um fator importante nas pesquisas de investigação educacional. Goodson (2010) defende três enfoques sobre os sujeitos: individual, a exemplo das histórias de vida e de carreira profissional; coletivo, como as histórias das disciplinas, das carreiras, das profissões e categorias; e relacional, enfatizando as relações entre grupos e coletividades, indivíduos e grupos, atentando para as formas das mudanças nestas relações. Tais enfoques não são puros, misturam-se, embora as nuances de algum deles possam prevalecer na pesquisa.




    Zélia de Brito Demartini (2008) diz que no Brasil as pesquisas com histórias de vida, com ênfase nos sujeitos como produtores de conhecimentos coincidiu com o combate à ditadura, com a necessidade de apreender a realidade presente e passada com novos olhares, novas maneiras e novas fontes, que pudessem trazer à tona o que o poder até então instituído tentava ocultar. Nesse sentido, cientistas sociais, historiadores, educadores, psicanalistas e outros estabeleceram diálogos interdisciplinares que permitiram ouvir novas vozes, até então “escondidas e sufocadas”. Paulo Freire (1996), nesse período, estava retornando do exílio e foi o grande inspirador de uma postura dialógica na construção e veiculação do conhecimento, através de sua práxis educativa: ação-reflexão-ação, para quem a reflexão crítica sobre a prática se torna uma exigência da relação Teoria/Prática sem a qual a teoria pode ir virando blábláblá e a prática, ativismo.




    O que estes autores e autoras defendem é que a reflexão cuidadosa sobre as vivências e experiências de vida registradas de diferentes formas, permite que lhe atribuamos novos significados, mas o trabalho de reflexão exige certos cuidados para que se possa escapar das representações pré-existentes que possam levar apenas ao reforço da forma como cada sujeito percebia anteriormente a si e à sociedade.




    b) Caminho percorrido




    Após dois anos residindo em Florianópolis, cumprindo as disciplinas, retornamos a São Luís (MA), em fevereiro de 2014, para darmos continuidade a nossa investigação. Havia várias questões a serem resolvidas como a definição do campo de estudo, área de abrangência dos municípios e dos assentamentos da Região Sudoeste do Estado, a elaboração dos roteiros de entrevistas com os eixos temáticos e também as questões burocráticas como a aprovação do Comitê de Ética para pesquisa que envolva pessoas.




    Em abril de 2014, foi realizado o cadastro do Projeto de Pesquisa na Plataforma Brasil com a documentação exigida para seu encaminhamento ao Comitê de Ética da Ufma. Uma das exigências para este cadastramento era de um documento de autorização dos locais onde seria realizada a pesquisa, por isso, antecipamos a primeira viagem de campo para buscar essas autorizações. Nessa viagem, realizada em abril de 2014, fizemos uma logística e conseguimos autorização dos (05) cinco secretários de Educação dos municípios envolvidos: Açailândia, Cidelândia, Porto Franco, São Francisco do Brejão e Senador La Rocque. Foi elaborado, ainda, o modelo do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, destinado às pessoas que seriam entrevistadas. O resultado do Parecer foi favorável à realização da Pesquisa conforme Anexo A com a dispensa da utilização do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), mantendo sigilo nominal da população estudada.




    - Definição do campo de estudo da área de abrangência da pesquisa




    O Estado do Maranhão está dividido geograficamente em 05 (cinco) mesorregiões, conforme suas características. São elas: a) Centro Maranhense; b) Leste Maranhense; c) Norte Maranhense; d) Oeste Maranhense e, e) Sul Maranhense. As mesorregiões dividem-se em 21 (vinte e uma) microrregiões. A área de estudo concentra-se na Mesorregião Oeste, Microrregião de Imperatriz, e na Mesorregião Sul, Microrregião de Porto Franco. Estas duas microrregiões, geograficamente justapostas e com processo de desenvolvimento comum, configuram a Região Sudoeste do Estado do Maranhão ou o Sudoeste do Maranhão, como passaremos a designá-la (Mapa 1).




    Mapa 1 – Região Sudoeste do Estado do Maranhão
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    Fonte: Organizado por Ronaldo Barros Sodré, em 2016, a partir de Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2010) e Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (2015).




    Diferentemente do Centro, Leste e Norte do Estado do Maranhão, cuja ocupação e desenvolvimento se dão a partir da subida dos rios que deságuam no Golfão do Maranhão, o Sudoeste teve sua ocupação a partir da navegação pelo Rio Tocantins em seu curso em direção a Belém (PA) e de tropeiros do interior do Nordeste em busca de pastos novos (séculos XVIII e XIX). Já na década de 50 do século XX, a construção da BR-010 (Rodovia Belém-Brasília) representou um grande impulso no desenvolvimento da região. Iniciando em Belém do Pará, a estrada entra no Maranhão pelo município de Itinga do Maranhão, passando por Açailândia, Imperatriz, Governador Edison Lobão, Campestre, Porto Franco e finalmente Estreito, onde entra no Estado de Tocantins e segue em direção a Brasília (FRANKLIN, 2005).




    O Sudoeste do Maranhão apresenta o encontro de dois grandes biomas brasileiros: o Cerrado e a Amazônia. Com a construção da BR-010 e sua passagem pela região, esta experimentou nas décadas de 1960/70 um surto de desenvolvimento, em virtude da expansão da fronteira agrícola neste território. À atividade madeireira, primeiramente com a extração de madeiras nobres e depois com a “limpeza” das matas para a produção do carvão vegetal, segue-se a ocupação do território por títulos cartoriais e grilagem de fazendeiros em conflito aberto com posseiros e suas lavouras de subsistência do arroz. Os conflitos agrários foram inevitáveis, criando na região uma cultura de pistolagem.




    Os trabalhadores rurais organizaram-se em Sindicatos e movimentos sociais, amparados pela Comissão Pastoral da Terra (CPT) da Igreja Católica. A defesa intransigente dos camponeses do Bico do Papagaio (Norte de Tocantins, divisa entre os Estados do Tocantins, Maranhão e Pará) desencadearia o assassinato do padre Josimo Morais Tavares (1953-1986) por pistoleiros, a mando de fazendeiros locais. O fato, comum na região, adquire repercussão por ter sido cometido contra um sacerdote, coordenador da CPT em Imperatriz. A resistência dos camponeses em sua organização e autodefesa levaria à morte muitos desses pistoleiros (SANTOS, M., 2010).




    No final dos anos de 1980, no governo do presidente Sarney, tem início um novo processo de Reforma Agrária em todo o Brasil que engloba, também, o Sudoeste maranhense. Muitos assentamentos foram implantados no local das terras ocupadas pelos camponeses e negociadas com fazendeiros, diminuindo sensivelmente as tensões e conflitos agrários na região. Muitos destes processos nasceram “contaminados” da relação política de fazendeiros com agentes do Estado. Muitos assentamentos foram implantados em terras inférteis, sem um mínimo de infraestrutura, comprometendo o sucesso do empreendimento.




    A origem e formação diferenciada da Região Sudoeste do Maranhão tem desenvolvido em sua população um sentimento autonomista, na atualidade direcionado para a criação do Maranhão do Sul. No entanto, a percepção diferencial da região é mais antiga. Já no século XVII, o Padre Vieira defendia a criação do Estado do Tocantins, a partir do norte goiano, sudeste paraense e sudoeste maranhense. O projeto ganharia apoio da Coroa portuguesa em 1808, quando Dom João VI cria a comarca de São João das Duas Barras, no norte goiano, buscando a emancipação da região.




    Com a Independência do Brasil, o projeto é abandonado. Somente em meados do século XX a questão volta, à tona, no governo Vargas, em 1940, quando o brigadeiro Lysias Augusto Rodrigues apresenta o projeto do Estado do Tocantins com a configuração inicialmente proposta pelo Padre Vieira. As elites locais repudiaram o projeto que, reformulado, foi reapresentado em 1945 para a criação de três Estados: o Araguaia (sul do Pará); Maranhão do Sul (sul e sudoeste do Maranhão); e o Tocantins (norte de Goiás). O Estado do Tocantins, com o desmembramento do norte de Goiás, foi instalado em 1988, na Constituinte. O Estado de Carajás (antigo Araguaia), com o desmembramento do sudeste paraense, foi rejeitado em plebiscito realizado no ano de 2011 no Estado do Pará. O Estado do Maranhão do Sul, aspiração da elite política local, tem o seu projeto de plebiscito estagnado nas Comissões do Senado, há décadas.




    A delimitação do campo empírico da investigação se deu em razão da identificação da pesquisadora com esta região, por ser nativa da mesma e ter desenvolvido trabalhos de educação camponesa e de assessoria técnica. Também foi levada em consideração a viabilidade da pesquisa, no que diz respeito ao deslocamento e acesso aos assentamentos (APÊNDICES A a E), discriminados no Quadro (1) e no Mapa (2) seguintes:




    Quadro 1 – Assentamentos da área de estudo




    

      

        

          	

            MUNICÍPIOS


          



          	

            PROJETOS DE ASSENTAMENTO


          

        




        

          	

            Açailândia


          



          	

            Nova Conquista


          

        




        

          	

            Cidelândia


          



          	

            Sol Brilhante I


          

        




        

          	

            Porto Franco


          



          	

            Maravilha


          

        




        

          	

            São Francisco do Brejão


          



          	

            João Palmeira


          

        




        

          	

            Senador La Rocque


          



          	

            Taboleirão I


          

        


      

    




    Fonte: A autora.




    Mapa 2 – Assentamentos da área de estudo
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    Fonte: Organizado por Ronaldo Barros Sodré, em 2016, a partir de Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2010) e Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (2015).




    O acesso a estes assentamentos ocorreu por conta de contatos e negociações com as respectivas secretarias municipais de educação, além da intermediação dos Sindicatos de Trabalhadores Rurais (STRs).




    c) O processo da pesquisa




    Os sujeitos da pesquisa foram 08 (oito) professoras e (02) dois professores que moram e trabalham nas escolas situadas no próprio assentamento, cujos perfis estão descritos no Quadro 2, do capítulo 6. Antes de ir ao seu encontro, elaboramos o roteiro de entrevistas, conforme Apêndice F, que teve como parâmetros cinco eixos de análise. Foram eles: percurso de vida; espaços sociais; formação profissional; práticas escolares e interações entre o espaço profissional e os outros espaços da vida. As entrevistas foram gravadas e tiveram a duração média de 1 hora a 1 hora e meia.




    A realização das entrevistas foi pautada em três fases, tal como proposto por Daniel Bertaux (2010):




    a) Identificação de índices (aspectos que marcam experiência de vida relativamente a categorias analíticas). Este momento caracteriza-se pela fase exploratória da pesquisa.




    b) Identificação de pontos de viragem ou inflexão, incidentes críticos ou epifanias, momentos de encruzilhada, a partir dos quais o itinerário biográfico toma um rumo distinto. Caracteriza-se pela fase analítica. Alimentada pela escuta e pela análise das primeiras conversas e das informações recolhidas em outras fontes, a pesquisadora já dispõe de representações mentais – evidentemente imperfeitas – dos mecanismos de funcionamento de seu objeto de estudo. Ela trabalha para aperfeiçoá-la, multiplicando as narrativas de vida, seguindo, pela reflexão, as pistas que lhe são dadas, desenvolvendo os indícios que lhe são ‘fornecidos pelos torneios’ de uma frase. É sobretudo pela análise das transcrições que as narrativas de vida revelarão progressivamente suas riquezas.




    c) Contextos sócio-históricos (dimensão temporal diacrônica-chave: pontos de inflexão que podem ser também históricos). Esta fase se caracteriza pelo entendimento de que as narrativas de vida são meios de acesso ao conhecimento de objetos sócio-históricos, tais como mundos sociais ou situações socialmente construídas. Os sujeitos adquirem o status de informantes de suas próprias práticas e dos contextos sociais nos quais estão inscritos; atribuem, a priori, a seus testemunhos um status de veracidade que verificamos ao compará-los sistematicamente e cruzarmos suas falas com outras fontes.




    Utilizamos cinco eixos temáticos que orientaram a realização das entrevistas e, a partir destes, foram elaborados os indicadores de análise das narrativas de vida (Quadro 2).




    Quadro 2 - Eixos e Indicadores de Análise




    

      

        

          	

            Eixos temáticos da pesquisa


          



          	

            Indicadores de análise das narrativas de vida


          

        




        

          	

            Percurso de vida: origem social e pertencimento.


          



          	

            Experiências iniciais de escolarização e referências familiares.


          

        




        

          	

            Espaços sociais: pessoas, lugares e instituições.


          



          	

            Marcas deixadas pelas situações, lugares e pessoas.


          

        




        

          	

            Formação profissional.


          



          	

            Saberes formais e saberes construídos ao longo da vida.


          

        




        

          	

            Práticas educativas.


          



          	

            Seus fazeres na escola e na vida.


          

        




        

          	

            Interações entre o espaço profissional e os outros espaços da vida.


          



          	

            Percepção de si e de suas práticas educativas.


          

        


      

    




    Fonte: A autora.




    Somadas as entrevistas, fizemos uso de várias técnicas e procedimentos metodológicos, quais sejam:




    a) Diálogos com Secretários de Educação, Coordenadores do setor de educação do campo e dirigentes de movimento sociais e sindicais.




    b) Registro no caderno de campo sobre atividades, encontros, resultados e reflexões. Notas durante as entrevistas e as conversas com diferentes segmentos.




    c) Pesquisa dos materiais didáticos nas escolas (livros, planos de ensino/aula, diários de classe e outros).




    A análise dos resultados das entrevistas se baseou nas contribuições metodológicas proposta por Bertaux (2010) ao trabalhar com narrativas de vida. Neste tipo de pesquisa, a análise começa muito cedo e se desenvolve paralelamente à coleta de testemunhos. A análise de uma narrativa de vida constitui apenas um momento no contexto de uma totalidade dinâmica. A análise destina-se a explicitar o que cada uma das narrativas de vida recolhidas contém como elementos pertinentes de informações e de significação, a fim de estabelecer suas relações pela análise comparativa.




    De acordo com os momentos sugeridos pelo autor, após a gravação das entrevistas, realizamos inicialmente a transcrição com o objetivo não apenas de transcrever, mas de perceber as entonações com que as palavras e frases foram pronunciadas, como também tentar reencontrar uma estrutura diacrônica da narrativa reconstituída, pois uma narrativa de vida nunca é linear, a narrativa de vida passeia, salta adiante, depois retrocede, toma caminhos diversos. Para isso recorremos a algumas técnicas gráficas para representar a estrutura diacrônica de um percurso, como leituras sucessivas das transcrições para percepção de elementos contraditórios e o trabalho de rememoração dos sujeitos.




    A análise das narrativas de vida teve por objetivo explicitar informações e significações pertinentes; esta análise emergiu das leituras sucessivas uma após outra, pois cada leitura revelava novos conteúdos semânticos. Centrou-se no método hermenêutico, entendendo como princípio fundamental deste processo, que as significações do texto se situam no encontro do sujeito e do pesquisador. No entanto, mais que uma análise hermenêutica, realizamos uma análise compreensiva, conforme Bertaux (2010), centrada nos princípios de imaginação e rigor, para formação de uma representação, primeiro mental e depois discursiva, das relações e processos que engendraram os fenômenos dos quais falaram frequentemente nos testemunhos.




    d) As “entranhas” da pesquisa




    A pesquisa de campo ocorreu de forma intensiva durante os anos de 2014 e 2015. A experiência das pesquisas anteriores impulsionou-nos a realizar um levantamento preliminar das condições objetivas dos assentamentos, principalmente em relação ao acesso (estradas), como também à disponibilidade das professoras em participar da pesquisa. Na primeira viagem, ocorrida em abril de 2014, realizamos contatos preliminares junto às secretarias de educação e aos sindicatos rurais, conforme Apêndice G.




    A segunda viagem à Região Tocantina, sudoeste do Estado do Maranhão, ocorreu na última semana de julho e início de agosto de 2014. Visitamos as Secretarias de Educação dos municípios de Açailândia, São Francisco do Brejão, Senador La Rocque, Cidelândia e João Lisboa. Em Açailândia conseguimos agendar uma reunião com o coordenador do setor de Educação do Campo, que funciona na Secretaria de Educação. Naquela ocasião, conversamos por duas horas sobre a pesquisa educação do campo naquele município. Um dos resultados da conversa foi o agendamento de uma visita ao Assentamento Nova Conquista para conhecermos a Escola Oziel Alves e seus professores e colaboradores.




    Em São Francisco do Brejão, fomos recebido pelo Secretário de Educação, e este autorizou nossa pesquisa e visitas aos assentamento João Palmeira; em Cidelândia, da mesma forma, fomos recebido pela Secretária Adjunta de Educação, e esta, de forma prestativa, conduziu-nos da melhor forma para termos acesso ao assentamento Sol Brilhante I. Em Senador La Rocque, tivemos permissão através da Secretaria de Educação, mas nosso acesso ao assentamento Taboleirão I se deu por meio do sindicato rural do município.




    No Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais (STTR) do município de João Lisboa, contatamos a presidente do sindicato que, gentilmente nos apresentou um breve mapeamento e informações sobre acessibilidade aos assentamentos daquela região e nos colocou em contato com um professor leigo e trabalhador rural aposentado do assentamento Alvorada I, que se encontrava naquele momento no Sindicato. Com ele, agendamos uma viagem ao assentamento. No dia seguinte, percorremos 30 km de carro da sede do município de João Lisboa com o objetivo de chegarmos ao destino, no entanto, em função das chuvas que ocorriam naquele período e da precária situação das estradas, não foi possível chegarmos ao destino. Obtivemos através dele, algumas informações pertinentes sobre a educação naquele local.




    Visitamos também o Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais do município de Senador La Roque, onde falamos com o presidente que, espontaneamente, conversou com a equipe sobre o trabalho rural na região e também sobre a situação das escolas nos assentamentos. Ele nos apoiou de forma logística e acompanhou a equipe ao Taboleirão I, onde vimos, pela primeira vez, o assentamento e a Escola Municipal Nelson Gonçalves. Conversamos com a professora/diretora responsável pela escola, que aceitou colaborar com a nossa pesquisa. Cabe destacar que tivemos contato com a primeira professora do local, agora na função de sócia da associação e uma empreendedora da cooperativa. Esta professora concordou em historicizar a educação do assentamento.




    No município de Porto Franco, o contato foi estabelecido na Secretaria de Educação do município, onde fomos recebidos pela diretora e professora de um dos assentamentos do município. Durante a conversa, obtivemos as informações necessárias sobre o acesso e decidimos agendar uma visita ao Assentamento Maravilha, no qual ela era a gestora.




    Em setembro de 2014, na terceira viagem, dedicamos mais tempo em cada Secretaria, conversamos com base no roteiro elaborado com as pessoas responsáveis pela Educação do Campo: secretários, coordenadores pedagógicos e supervisores. Foi possível conhecer o funcionamento das escolas do campo, os livros didáticos, planejamento escolar e, ainda, a participação dos professores nas decisões dentro da Escola. Neste encontro, planejamos como se daria nosso acesso às escolas que ficam localizadas nos assentamentos da Reforma Agrária em cada um desses municípios. Dessa forma, fomos organizando a terceira viagem que teve como destino as escolas nos assentamentos.




    Em outubro de 2014, realizamos com apoio da Secretaria de Educação do município de Açailândia, visita à Escola Municipal Oziel Alves, localizada no Assentamento Nova Conquista, a 30 km da sede do município. Foi uma visita proveitosa: conversamos com um grupo de professoras e professores e, dessa conversa, decidiram quem poderia conceder as entrevistas gravadas. Aí, entrevistei três professoras e um professor, além de manter conversas informais com o diretor da Escola e com pessoas que trabalham no apoio escolar. Na oportunidade, agendamos a visita seguinte para o mês de novembro, a fim de realizarmos outras entrevistas e acompanharmos o planejamento das professoras.




    Ainda em outubro, realizamos duas visitas à Escola Municipal Ayrton Senna do Brasil, do assentamento João Palmeira, município São Francisco do Brejão. No primeiro dia, a escola estava fechada, em função do falecimento de uma criança. Após alguns contatos, conseguimos localizar a residência de duas professoras, ambas muito solícitas ao nos receber. Agendamos a entrevista de mais uma professora naquela semana e conseguimos entrevistar uma delas, que também assumira anteriormente a função de diretora dessa escola.




    Na segunda visita, com a escola em pleno funcionamento, conversarmos com a supervisora e com mais duas professoras. A entrevista com a supervisora foi esclarecedora. Pareceu-nos que ela desempenha de forma exemplar sua função e mantém um bom relacionamento com a Secretaria de Educação e com os colegas da Escola. A entrevista com a segunda professora não foi possível, pois ela encontrava-se em sala de aula, substituindo uma colega, e no outro turno, também estaria em aula. Combinamos que em novembro realizaríamos a entrevista com ela.




    Ainda naquela semana fomos à Secretaria de Educação do município de Cidelândia. Não conseguimos agendar previamente a ida ao assentamento, pois não obtivemos retorno das mensagens, nem das ligações realizadas anteriormente, o que comprometeu a nossa visita à escola do assentamento Sol Brilhante I. No entanto, realizamos entrevistas não gravadas com a coordenadora pedagógica da Secretaria de Educação e com uma professora que assume a função de supervisora das escolas do campo. Tivemos da coordenadora pedagógica o apoio necessário para a próxima visita, uma vez que para chegar no assentamento é necessário um carro com tração nas quatro rodas.




    O calendário de visitações sofreu adaptações, nesse período, em função das chuvas dos meses de novembro e dezembro de 2014. Embora as visitas não tenham se realizado, foi possível iniciar a organização das entrevistas realizadas, as transcrições e a categorização.




    No primeiro semestre de 2015, demos continuidade à pesquisa de campo. Foram três viagens à Região Tocantina, aos municípios de Imperatriz e Açailândia, base das pesquisas, onde ficamos hospedada para a realização das viagens aos assentamentos. As duas primeiras viagens aconteceram em março e abril quando realizei as visitas e as entrevistas com as professoras no assentamento Sol Brilhante I, no município de Cidelândia; com as professoras do assentamento João Palmeira, no município de São Francisco do Brejão; e visitas com entrevistas ao assentamento Maravilha, no município de Porto Franco. Esta visita coincidiu com uma reunião de planejamento mensal, quando tivemos contato com 6 professoras, sendo que 4 (quatro) destas moram e trabalham no próprio assentamento e destacamos 1 (um) homem, professor e trabalhador rural.




    Não foi possível visitar outras áreas incluídas no projeto devido às chuvas e à situação das estradas. No entanto, conseguimos acessar a legislação que as Secretarias de Educação utilizam como parâmetro para o planejamento nas Escolas do Campo. Algumas professoras permitiram nosso acesso ao caderno de planejamento e às atividades em suas salas de aulas. Registramos essas visitas em fotos, e, parte do caderno de planejamento, também foi fotografado. Com duas das entrevistadas, apenas tomamos nota de suas falas pois, não permitiram que fossem gravadas. Naquela oportunidade conseguimos na Secretaria de Educação de Açailândia a inclusão da pesquisa no planejamento geral com professores das escolas do campo para o mês de maio.




    No citado mês, retornamos ao município e, junto com uma equipe de duas pessoas, participamos da formação continuada de um dos polos de escolas do campo, que reuniu cerca de 50 (cinquenta) professores. A formação foi realizada no assentamento Nova Conquista, já por nós visitado no ano anterior. Foi relevante ter participado da formação que se estendeu por cerca de oito horas. Fomos inseridas na programação, onde falamos da pesquisa e dialogamos com as professoras sobre suas práticas educativas e os saberes utilizados em sala de aula. Entrevistamos ainda uma liderança regional do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) que mora no assentamento e trabalha na Escola, como professora. Apesar de a Secretaria organizar essa formação, toda ela é realizada pelo quadro do assentamento, constante, na maioria, por professores e militantes do MST. Este é o diferencial do município de Açailândia, pois a coordenação do Setor do Campo na Secretaria é formada por pessoas com formação política e alinhadas ao MST. Ficou acertado que retornaríamos ao assentamento para a segunda formação do ano, no mês de agosto.




    Ainda estando em Açailândia soubemos do afastamento da Prefeita (PMDB) pela Justiça, por improbidade administrativa, tendo assumido o cargo o presidente da Câmara Municipal. Este fato deixou apreensivos todos que assumiam cargos de chefia nas Secretaria. E aconteceu o esperado: todos foram dispensados de suas funções, inclusive, o coordenador da Educação do Campo da Secretaria de Educação, nosso contato oficial. Outro imprevisto foi o falecimento do prefeito (PSDB) de São Francisco do Brejão, havendo, com isso, mudanças nos cargos das secretarias, e o então Secretário de Educação desse município foi substituído.




    No segundo semestre de 2015, entramos em contato diretamente na Escola Oziel Alves, do Assentamento Nova Conquista, município de Açailândia, para saber do agendamento da nova reunião, mas em função das mudanças ocorridas na Secretaria, não havia previsão para tal. Diante da situação, levando em consideração o conjunto das entrevistas e das anotações realizadas, decidimos encerrar este ciclo da pesquisa e passamos a nos dedicar à sistematização das informações coletadas, leituras, categorização e a escrita propriamente dita da Tese.




    A Tese está estruturada, além da introdução, em 7 (sete) capítulos, conclusão, referências bibliográficas, apêndices e anexos.




    No primeiro capítulo, abordamos a educação de mulheres e das mulheres na educação, situando, no contexto do Brasil, a instrução feminina desde o século XIX até os nossos dias e sua ocupação majoritária na carreira do magistério, focalizando a sociedade brasileira e as mudanças que nela ocorreram, no período, sob a ótica das perspectivas feministas e da teoria decolonial.




    O segundo capítulo situa a educação e, em particular, a educação de meninas e mulheres no Maranhão, a partir do século XIX, quando surgem as primeiras iniciativas públicas de escolarização. Aqui buscamos, sempre que possível, demonstrar como se dava este processo, de acordo com a classificação social/étnica e de gênero.




    O terceiro capítulo busca articular as temáticas mulheres, feminismos e educação com as contribuições e avanços do campo dos estudos de gênero e do feminismo no Brasil e a influência do pensamento feminista anglo-saxão na sua composição. Destacamos, ainda, os avanços das teorias feministas latino-americanas, conhecidas como feministas decoloniais, quanto ao entendimento das desigualdades de gênero nas sociedades latino-americanas.




    No quarto capítulo, trabalhamos a categoria colonialidade do saber, isto é, como a dimensão epistêmica da colonialidade do poder manifesta na herança eurocêntrica e colonial presentes no campo intelectual. Por outro lado, buscamos situar, na episteme do pensamento latino-americano, outras perspectivas que representam outros modos de ver o mundo, interpretá-lo e agir sobre ele. Neste capítulo, também elaboramos uma breve síntese da História da Educação, contextualizando a educação rural e popular no país, bem como uma análise da obra de Paulo Freire e seu compromisso com uma proposta de educação libertadora que o coloca como pensador decolonial.




    No quinto capítulo, trazemos para o debate o processo de Reforma Agrária no Brasil, destacando alguns aspectos, quais sejam, suas origens, suas transformações no contexto da redemocratização. Nele incluímos as características dos assentamentos no país e suas especificidades no Estado do Maranhão e também a participação das mulheres em suas configurações




    No capítulo sexto, apresentamos as/os professoras/es interlocutoras/es da pesquisa e suas narrativas de vida a partir dos três primeiros eixos temáticos: percurso de vida: origem social e pertencimento; espaços sociais: pessoas, lugares e instituições e por último, formação profissional. A partir destes eixos, com base no nosso referencial de estudo, buscamos analisar como vem se constituindo seus saberes ao longo da vida e a partir da formação profissional e, ainda, compreender como o envolvimento com os movimentos sociais do campo e dos sindicatos, secretarias de educação e outras instituições contribuem para a apropriação, criação e recriação de seus saberes.




    Finalmente, no sétimo capítulo, enfatizamos os fazeres das/dos professoras/es e as percepções sobre suas práticas educativas, bem como sobre as interações entre seu espaço profissional e outros espaços da vida. A ênfase recai nas próprias narrativas das/os interlocutoras/es, situando em suas falas os materiais utilizados (livros didáticos, livros científicos, publicações dos movimentos sociais e sindicais) para fundamentar e orientar suas práticas.




    A realização deste estudo constitui uma nova abordagem da Educação do Campo e, mais especificamente, dos saberes e das práticas educativas das professoras, a partir da teoria crítica decolonial e da teoria feminista decolonial. Contribui, dessa forma, para o debate teórico e científico sobre o tema e apresenta resultados práticos da experiência profissional das professoras nos assentamentos da Reforma Agrária da região Sudoeste do Estado do Maranhão.




    




    

      

        	1 Sobre a composição desta localidade, ver Mapa 1 (mapa das microrregiões Imperatriz e Porto Franco).





        	2 Yuderlys Espinosa-Miñoso, Rosalva Aída Hernández, Sylvia Marcos, Márgara Millán, Mariana, Favela, Verónica Renata López Nájera, Aura Cumes, Mariana Mora, Meztli Yoalli, Rodríguez, Oscar González,Ana Valadez, Francesca Gargallo, Karina Bidaseca, Maria Lugones, Rita Segato, Nathalia Jaramillo, Chandra Mohanty, Cherríe Moraga, Norma Alarcón; Alicia Gil Goméz etc.





        	3 O feminismo decolonial é uma forma de entender a maneira como as opressões de sexo e de gênero estão enlaçadas na sociedade de hoje, como um artefato do legado duradouro da colonização, um subproduto do capital neoliberal, uma manifestação de um sistema mundial diferenciado por uma hierarquia racializada e um sistema de crenças arraigadas em nosso consciente coletivo (JARAMILLO, 2013).





        	4 Apoiamo-nos em Santos (2005, p. 22) para quem acredita que “só uma constelação de métodos pode captar o silêncio que persiste entre cada língua que pergunta. [...] Essa pluralidade de métodos só é possível mediante transgressão metodológica”.
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     MULHERES, EDUCAÇÃO E MAGISTÉRIO




    A educação de mulheres no Brasil apresenta uma longa história de exclusão e subalternização. O país era uma sociedade ágrafa, praticamente, até o início do século XX: a maioria da população adulta era analfabeta e o acesso à escola, extremamente limitado. A educação de mulheres tinha poucos defensores entre as elites de orientação positivista, que defendiam a importância da formação da mulher burguesa como responsável pela criação de seus filhos. A modernização conservadora do Brasil, no século XX, com a chegada de grandes contingentes de imigrantes ao sul/sudeste, associada à urbanização e ao surgimento de uma pequena, mas ruidosa classe média, bem como a disponibilidade de capitais e infraestrutura produtiva, criariam as condições objetivas para a industrialização substitutiva. Esses novos ingredientes iriam exigir da sociedade brasileira, tradicionalmente patriarcal e patrimonialista, mudanças na condução do Estado e no atendimento de novas/antigas demandas sociais.




    A expansão da educação elementar aparece nesse contexto, gerando a necessidade de novos docentes para atender à crescente oferta de matrículas. As normalistas, já então majoritárias nesta modalidade educativa, encontrarão espaço profissional e pessoal para sua afirmação. Ao longo de algumas décadas essa condição proporcionará às mulheres o predomínio nas graduações superiores.




    Neste primeiro capítulo, trataremos da educação de mulheres e das mulheres na educação, situando no contexto do Brasil a instrução feminina desde o século XIX até os nossos dias, bem como sua ocupação majoritária na carreira do magistério. Pretendemos, neste estudo histórico, situar a sociedade brasileira e as mudanças que nela ocorreram no período citado, a partir das perspectivas feministas e da teoria decolonial. Perspectivas que não se esgotam nas dissensões burguesas sobre o papel das filhas das elites, mas que abrangem o conjunto das mulheres representadas no magistério, inicialmente pelas filhas da classe média urbana e, posteriormente, diante da decadência social e econômica da profissão, pelas filhas de trabalhadores urbanos e rurais, operadoras atuais deste processo. Visualizaremos, além das questões de gênero e de classe, a questão de raça/etnia, não como categorias individualizadas, mas como inerentes à racialização da educação, pouco contemplada pela ciência tradicional, mas fundamental para compreender as múltiplas dimensões da subalternização das mulheres e sua persistência.




    1.1 Educação de mulheres e das mulheres na Educação




    A História mostra que a educação no Brasil, ao longo dos séculos, foi privilégio de poucos, restrita às elites dominantes, fator determinado pelo nascimento, pela posição social, e ainda pelo sexo, conforme podemos observar nas obras de alguns/mas autores/as, eles/as: Rosemberg (1992, 2001, 2012), Algranti (1993), Silva (1993), Almeida (1998, 2007), Louro (2006), Saffioti (2013), e outras/os aqui sintetizados/as.




    Segundo Guacira Louro (2006), seria uma simplificação grosseira compreender o processo educacional de meninas e meninos como únicos, universais dentro da sociedade brasileira e em cada época. De acordo com Maria Beatriz Silva (1993), o período colonial do Brasil estabeleceu um verdadeiro “abismo” entre homens e mulheres no que toca à educação: instrução para eles, formação para elas. Para esta “formação” estavam explícitas propostas que restringiam comportamentos ou características consideradas negativas, como “falsidade”, “artimanhas”, “futilidades”. Até mesmo a parca instrução, as aulas de leitura e escrita, valiam-se de normas para corrigir “defeitos femininos”.




    A respeito dessa formação sexista, Jane Soares de Almeida (2007) afirma que, naquele período, a Igreja Católica exercia um grande poder, com o uso de técnicas eficientes de controle ideológico sob a égide da fé religiosa. A educação popular era inexistente e, no caso da educação das mulheres, houve algumas opções em momentos distintos: ir para os conventos na Europa, estudar dentro dos lares ou adentrar aos Recolhimentos. Para aqueles pais que entendiam que suas filhas deveriam aprender a ler e a escrever, o ensino acontecia dentro dos lares, mas aquilo que lhes era ensinado era diferente do que era oferecido aos meninos, em razão da destinação social de cada sexo.




    Em relação à educação para as meninas pertencentes à elite da época, no caso, as meninas brancas e filhas de senhores de engenhos, capitães-mores e marechais de campo e de pessoas de títulos de honra, a autora Leila Algranti (1993) enfatiza que elas eram enviadas para os conventos em Portugal, tornando-se está uma alternativa para quem quisesse estudar. A clausura era um elemento essencial na organização dos conventos femininos cujo objetivo não era tão somente seguimento à vida religiosa, mas o resguardo da virtude e da castidade das mulheres, mantendo-as distantes do mundo e da vida pública. De forma diferente, os conventos masculinos não, necessariamente, exigiam a clausura de seus internos.




    Os Recolhimentos surgiram no Brasil na segunda metade do século XVII, adotando esse modelo como um espaço de preservação da virtude e da honra familiar, através do afastamento do convívio social das mulheres, entretanto seu objetivo não era a vida religiosa, e sim a preparação das meninas para o casamento. Eles foram criados para amparar órfãs pobres, mulheres desonradas, mulheres com comportamento sexual incompatível com a moral e os bons costumes da época e, posteriormente, começaram a receber e proteger órfãs de famílias abastadas (ALGRANTI, 1993). Pode-se afirmar que eram os conventos e os Recolhimentos as principais instituições religiosas responsáveis pela educação feminina naquele período.




    O ingresso das jovens ao convento ou aos Recolhimentos lhes dava oportunidades de aprender a bordar, coser, fazer doces, ler, escrever e contar, além de conhecer um pouco de Latim, Música e História Sagrada. Visto que a educação tinha o objetivo de prepará-las para o casamento em idade tenra, havia uma profunda repressão da sexualidade e uma extrema vigilância da família e da Igreja. Segundo Silva (1993), no Brasil Colonial eram poucos os conventos para mulheres, existindo apenas na Bahia e no Rio de Janeiro; nas demais cidades existiam os Recolhimentos. A entrada nessas instituições exigia das famílias um dote elevado e, colocar as jovens em uma delas, significava considerável prestígio social.




    Embora a função desses dois tipos de instituições fosse semelhante, desempenharam diferentes funções dentro da sociedade. O convento era uma casa reconhecida canonicamente com o intuito de proporcionar um espaço adequado para afloramento da vocação religiosa. Já os Recolhimentos priorizavam a vida secular, resguardando as mulheres de uma vida contemplativa, estimulando seus papéis de mães e esposas, o que não impedia que algumas mulheres se descobrissem vocacionadas à vida religiosa.




    No Maranhão, de acordo com a pesquisa realizada pela Profa. Maria José Lobato Rodrigues (2010), a fundação do primeiro Recolhimento na capital, São Luís, ocorreu em 1753, através do padre jesuíta Gabriel Malagrida, com o nome Recolhimento de Nossa Senhora da Anunciação e Remédios. Funcionou provisoriamente, desde 1752, numa casa situada na Rua da Palma, atendendo inicialmente a quinze recolhidas. Quatro delas foram identificadas como filhas de famílias abastadas, as quais contribuíram para a construção da entidade, o que contrariava o objetivo principal da criação da instituição, que era abrigar moças decaídas moralmente e jovens sem recursos das camadas subalternas, em especial as órfãs. Da constatação realizada pela professora referente ao período de 1825 a 18335, o Recolhimento teve sessenta mulheres na Casa. Destas, apenas doze eram órfãs; trinta e nove foram classificadas como recolhidas pela Instituição; quatro eram freiras de hábito; e cinco eram mulheres casadas que estavam recolhidas com seus filhos menores, em um total de dez crianças. Percebe-se, com isso, que o Recolhimento no Maranhão, como o de outras localidades no Brasil, atendia a uma variedade de mulheres, de origens e classes sociais diferentes. Funcionou até 1879, quando foi extinto, e suas recolhidas órfãs e carentes foram recebidas pelo Asilo de Santa Teresa, criado em 1854.




    Os estudos e pesquisas já realizados por Maria Luísa Santos Ribeiro (2000), Almeida (2007), Rodrigues (2010) e outras autoras mostram que, desde o período da Colônia, o que vigorava em termos de mentalidade era o pouco valor atribuído à instrução para as mulheres. Esta se baseava em inculcar as normas sociais que as impediam de ocupar espaços sociais. Tal concepção avançou pelo Império e perdurou por muitos anos do regime republicano. Por isso, muitos pais preferiam educar suas filhas em seus lares. A educação concentrava-se nas aulas de ensino elementar, um pouco de gramática e aritmética e prendas domésticas que preparava as meninas para o casamento. No entanto, a grande maioria da população permanecia analfabeta.




    Os maiores responsáveis pela educação em mais de 200 anos no Brasil foram os jesuítas, mas a Companhia de Jesus não foi a única congregação religiosa que desempenhou essa função. Estudos recentes, realizados por Willian Martins (2002) e citados por José Gondra e Alessandra Schueller (2008), esclarecem que outras ordens religiosas, como os franciscanos, oratorianos, beneditinos e as carmelitas desempenharam também funções educativas e tornaram-se mestres educadores. A difusão da palavra por essas ordens religiosas constituiu-se em veículo de comunicação, de conquista e de troca culturais. Os jesuítas, em seu esforço de comunicação, sistematizaram e deram forma escrita à língua guarani, única língua nativa com este registro e reconhecimento oficial no Paraguai, onde é a segunda língua, ao lado do castelhano. O idioma guarani é também reconhecido no Brasil, na Argentina e na Bolívia.




    Ainda sobre os jesuítas, Tzevan Todorov (1992) afirma que eles foram mestres na arte de ensinar e aprender, souberam compreender, condensar e reelaborar as múltiplas línguas faladas pelas diversas comunidades étnicas do lado de cá do Atlântico. Esta habilidade lhes permitiu disseminar ideias e crenças tidas como padrão de uma civilização – a cultura cristã, católica e reformada, branca, europeia versus a natureza das terras virgens dos Trópicos e a animalidade dos corpos e mentes dos “infiéis” que nelas habitavam.




    A catequese, o ensino das primeiras letras, a leitura das Sagradas Escrituras, o estabelecimento de formas modernas de educação escolarizada e institucional, como as escolas e os colégios, a constituição das aldeias e missões indígenas – todas estas estratégias educativas permitiram a construção, sempre tensa e contraditória de laços e nexos, complementares, porém, hierarquizados, entre as duas faces da moeda nacional, os colonizadores e os colonos (GONDRA; SCHUELER, 2008, p. 155).




    A história da missão jesuítica foi construída sob o mito da origem, considerado, por muito tempo, como uma ação educativa pioneira, heroica, hegemônica e singular, verdadeiro marco na História da Educação e da profissão docente brasileira. Isso explica por que a representação simbólica dos jesuítas permanece forte no imaginário coletivo. Essa parte significativa da História da Educação brasileira permite compreender do ponto de vista da teoria crítica decolonial, que os jesuítas e as demais ordens religiosas estavam a serviço do processo de colonização da América, em particular, do Brasil, através da constituição de saberes, das linguagens, da memória e do imaginário.




    De forma sutil, as ordens religiosas exerceram a dominação pela naturalização do imaginário cultural europeu cristão e branco como única maneira de se relacionar com a natureza, com o mundo social e com a própria subjetividade. É o que o autor decolonial Santiago Castro-Gomez (2005) denomina de violência epistêmica: a missão jesuítica tentou eliminar “as outras formas de conhecer” das populações nativas e substituí-las por outras que servissem aos propósitos do regime colonial, ou da dominação colonial.




    Heleieth Saffioti (2013) enfatiza o peso da educação realizada pelos Jesuítas para a formação social e moral das mulheres das classes abastadas da época. Para a educação de uma parcela da população masculina e livre daquele período foi uma força social construtiva; para as mulheres, entretanto representou uma negação, pois não lhes foi oferecido nenhum instrumento de libertação; ao contrário, ensinaram-nas a submeter-se à Igreja e ao marido, o que estava de acordo com a Tradição Ibérica, na qual as mulheres se destinavam à inferioridade social e à ignorância. O princípio da segregação sexual validado pela Igreja Católica pesou profundamente na formação da personalidade feminina, fazendo da mulher um ser sedentário, submisso, religioso e de restrita participação cultural. Tal pensamento corrobora o que defende Ramón Grosfoguel (2002) ao afirmar que as noções europeias de sexualidade, epistemologia e espiritualidade foram exportadas para as Américas e para o resto do mundo, através da expansão colonial, transformadas assim em critérios hegemônicos que racializaram, classificaram e “patologizaram” o restante da população mundial de acordo com uma hierarquia de superiores e inferiores.




    Dessa forma, coexistiram no Brasil além das ações das corporações religiosas, espaços e práticas educativas difusas, formais e informais nos variados grupos sociais e étnicos. Embora com pouca visibilidade e de forma diferenciada, conformaram-se a outras formas de ensinar e aprender, tendo em vista sua diversidade de classe, gênero e étnica. Gondra e Schueller (2008, p. 158) citam as seguintes:




    As práticas de educação de meninos e meninas indígenas, das crianças e escravos menores, dos camponeses, sitiantes e colonos livres e pobres, dos meninos e meninas das casas senhoriais e dos engenhos; o ensino das letras realizado no interior das famílias, pela ação das mães e de outras mulheres, de preceptoras ou mestres particulares; a aprendizagem dos ofícios nas oficinas, nas fazendas, nos campos, nas instituições de assistência e em múltiplos espaços sociais.




    Ribeiro (2000) destaca a importância social e econômica que os jesuítas alcançaram naquele período, a tal ponto, que se transformaram na única força capaz de influir nos domínios do senhor de engenho. Isso ocorreu através dos colégios, do confessionário, do teatro e, particularmente, pela incorporação do terceiro filho, que, segundo as regras vigentes, deveria seguir a vida religiosa. A partir de meados do século XVIII, as Reformas Pombalinas desencadearam o processo de expulsão dos jesuítas de Portugal e de todo o seu Império (1759) por entenderem que a Companhia teria se tornado um entrave ‘na conservação da unidade cristã e da sociedade civil’, pois era detentora de um poder econômico que deveria ser devolvido ao governo e porque educava o cristão a serviço da ordem religiosa e não dos interesses do país.
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